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“[...], a passagem da fase “solida” da 

modernidade para a “líquida”- ou seja, para 

uma condição em, que as organizações sociais 

(estruturas que limitam as escolhas 

individuais, instituições que asseguram a 

repetição de rotinas, padrões de 

comportamento aceitável) não podem mais 

manter sua forma por muito tempo (nem se 

espera que o façam), pois  se decompõem e se 

dissolvem mais rápido que o tempo que leva 

para moldá-las e, uma vez reorganizadas, para 

que se estabeleçam.” 

 

 

(Zygmunt Bauman - 2007) 

 

 

 



RESUMO 

 

A respectiva pesquisa tem por objetivo analisar em que aspectos o novo instrumento de 

avaliação externa do Ministério da Educação, homologado em 2014, é um potencializador da 

materialização dos direitos fundamentais. Ressalta-se as relações de exclusão que 

historicamente perpassam o ensino superior no Brasil. A abordagem foi de natureza 

qualitativa com dimensões exploratórias e descritivas. O corpus de análise foi o novo 

documento de avaliação externa (2014) e utilizou-se como recurso de análise as contribuições 

da hermenêutica jurídica. Dentre os resultados encontrados pode-se observar que o currículo 

vem-se assumindo de forma explícita como um espaço de conflitos e interesses de grupos 

sociais historicamente excluídos; destaca-se a relevância dos aspectos curriculares no novo 

instrumento como potencializador da materialização de direitos fundamentais e que existem 

direitos de primeira à quarta dimensão prescritos nos aspectos legais e normativos, o que os 

coloca em sintonia com a Constituição Federal de 1988. 

 

Palavras-chave: Direitos Fundamentais. Educação superior. Currículo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

The respective research aims to examine in what ways the new instrument of external 

evaluation of the Ministry of Education, approved in 2014, is a potentiator of 

materialisation of fundamental rights. It emphasizes the exclusion of relations hips 

that historically permeate higher education in Brazil. The approach was qualitative 

with exploratory and descriptive dimensions. The analysis corpus was the new 

external evaluation document (2014) and used as an analytical resource contributions 

of legal interpretation. Among the results it can be seen that the curriculum is up 

assuming explicitly as an area of conflict and interests of social groups historically 

excluded; It highlights the relevance of curricular aspects in the new instrument as a 

potentiator of materialisation of fundamental rights and that there are first rights to 

the fourth dimension in the prescribed legal and regulatory aspects, which puts them 

in line with the Federal Constitution of 1988.  

 

Keywords: Fundamental Rights. College education. Curriculum. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A discussão sobre direitos e garantias fundamentais não se dá em território sólido. 

Pelo contrário, as linhas que demarcam esse debate nem sempre são bem delineadas. Na 

contemporaneidade (Bauman, 2007), essa querela se dá no cenário da fluidez das relações, ou 

melhor, em uma condição de tempos líquidos, nas quais as certezas e verdades são cada vez 

mais transitórias. 

Nesse sentido, a historicização do debate, torna-se porta de entrada para sua 

compreensão. Em sintonia com as contribuições de Pedro Lenza (2014), optou-se no trabalho 

por utilizar o termo dimensão. A escolha dessa terminologia se dá por compreender que 

“geração” limitaria o entendimento de continuidade dos direitos fundamentais. O termo 

“dimensão” possibilita compreender que uma nova uma nova “dimensão” e/ou esfera não 

abandonaria as conquistas da anterior e, assim, esta expressão se mostraria mais adequada. 

De forma propedêutica, podemos afirmar que os direitos são normas de conteúdo 

declaratório. Não obstante, faz-se necessário explicitar cada uma das dimensões. A 

denominada primeira dimensão pode ser caraterizada pela normatização e declaração dos 

direitos e liberdades dos indivíduos. Sua gênese se dá na relação de resistência e oposição ao 

modelo de Estado dos séculos XVI, XVII e III. Traduzem-se como faculdades ou atributos da 

pessoa e ostenta uma subjetividade como seu traço mais característico. 

Na passagem do século XIX para o século XX encontramos a formulação dos 

direitos humanos de segunda dimensão. O contexto foi perpassado pela Revolução Industrial, 

as unificações tardias da Itália e da Alemanha, o neo-colonialismo e a Primeira Guerra 

Mundial (1914 – 1918). Essa atmosfera foi propícia para o advento de uma mentalidade que 

forjou os denominados direitos coletivos ou da coletividade.  

O século XX foi marcado por profundas mudanças na comunidade internacional. 

Ressalta-se o período do Entre - Guerras (1919 – 1939), a Crise de 1929, o advento dos 

Estados Totalitários, As Revoluções Russas e a 2ª Grande Guerra Mundial (1939 – 1945) 

como fatos importantes para as novas configurações na comunidade internacional. Esses fatos 

associados ao advento da ciência e da técnica intensificaram a exploração do trabalho 

humano.  Assim, a terceira dimensão de direitos fundamentais se inseriu em uma conjuntura 

de uma sociedade de massa e de intensas relações internacionais.  

Novas situações se apresentaram como problemas a serem enfrentados, por 

exemplo, o preservacionismo ambiental e o direito de proteção dos consumidores tomaram a 

esteira do debate. Os direitos dessa dimensão podem ser definidos como transindividuais, ou 
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seja, vão além dos interesses individuais, e buscam caráter de humanidade e universalidade. 

Noberto Bobbio na obra A Era dos Direitos afirma ainda a existência de uma 

quarta e quinta dimensões dos direitos fundamentais. A primeira tem seu olhar para as 

questões da democracia direta, o direito à informação e do pluralismo. A segunda aponta para 

o direito a paz em seu caráter axiomático. 

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 os recepcionou no art. 5º do Capítulo I. 

No entanto, o texto constitucional foi pensado em um momento de intensa ebulição social 

devido o fim do regime militar e a participação de diversos grupos sociais sem um bloco 

hegemônico, o que resultou em um texto paradoxalmente abrangente, e em alguns aspectos, 

detalhista. Fator esse que para alguns juristas construiu sua legitimidade e validade.  

A promulgação da C.F/1988 trouxe novas perspectivas. Elaborada em um 

contexto de indeterminação de grupos hegemônicos, o texto ampliou a noção de direito à 

educação. Vários atores sociais foram incorporados, dentre eles indígenas, negros, pessoas 

com necessidades especiais e etc. Na esfera da educação, por sua vez, encontra-se um 

prolongamento dessa atmosfera com a implantação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação. 

Após essa breve abordagem histórica dos direitos fundamentais, faz-se necessário 

um olhar sobre como essas dimensões dialogam na contemporaneidade. Em especial, devido a 

proposta de nosso estudo, em Instituições de Ensino Superior (IES). A pergunta disparadora 

da pesquisa é que direitos fundamentais estão sendo potencializados pelas IES a luz no novo 

instrumento de avaliação externa proposto pelo Ministério da Educação. 

No que tange ao instrumento, ressalta-se que ele foi fruto de um intenso debate 

entre os avaliadores do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP) e a 

sociedade civil. Em linhas gerais, ele é composto por 5 dimensões avaliativas e uma última 

denominada de requisitos legais e normativos. É essa última que versará nossa análise, pois o 

(des) cumprimento desses requisitos enseja desde o credenciamento, recredenciamento à 

protocolos de compromisso e até descredenciamento das IES. 

Não obstante, o novo instrumento apresenta-se com grandes possibilidades de 

potencialização dos direitos fundamentais. Haja vista que, estamos discutindo requisitos 

considerados obrigatórios em processos de avaliação e regulação. Entretanto, porque a 

escolha desse nível educacional? 

A história do ensino superior no Brasil é composta por uma experiência 

marcadamente excludente. Na sua implantação, a educação superior buscou atender a 

interesses de grupos e classes sociais hegemônicas. Essa estrutura perpassou os séculos XIX e 

XX com muita intensidade.  
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Ancorado nas considerações acima descritas. A partir de 2002 observa-se a 

implantação de políticas de expansão e acesso ao Ensino Superior. No cerne dessas ações 

encontram-se dois conceitos básicos: direito ao acesso e democratização do ensino. Muitas 

vezes tratados como sinônimos, serviram de justificativa para a ação do governo na ampliação 

das ofertas de vagas. Contudo, um terceiro aspecto pode ser constatado: a permanência. 

Assim, tendo por base o discurso da democratização do ensino, o direito ao acesso e a 

qualidade da permanência, o Governo Federal justificou seus programas e ações no ensino 

superior. 

Todavia, um problema logo se fez presente: qualidade da educação. Dias Sobrinho 

(2010) afirma que as noções de qualidade da educação superior têm muito a ver com os 

lugares relativos dos indivíduos, os compromissos dos grupos numa dada formação social, e 

particularmente, os papéis que os atores atribuem à educação superior. Não obstante, apesar 

da complexidade do fenômeno educacional, o Ministério da Educação (MEC) procurou criar 

mecanismos de avaliação, supervisão e regulação da oferta, com o fundamento de que esses 

mecanismos visam garantir a qualidade do serviço ofertado.  

Entramos agora no universo da avaliação e regulação. Uma primeira vertente 

compreende essas ações como diferentes e independentes. A outra, por sua vez, considera que 

a avaliação e regulação são apenas faces de uma mesma moeda, haja vista que os dados da 

avaliação subsidiam a regulação. Cabendo ao INEP o papel de avaliação, e as Secretarias de 

Regulação e Supervisão da Educação Superior (Seres) o papel de supervisionar a ação das 

instituições de ensino superior.  No que concerne a regulação observam-se vários marcos 

regulatórios dentre eles: a Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, SINAES, e a Portaria 

Normativa Nº 40, de 12 de dezembro de 2007.  

O respectivo trabalho monográfico procurou no primeiro capítulo fazer uma 

análise das dimensões / gerações dos direitos fundamentais, e de como elas se articulam na 

contemporaneidade e sua recepção no direito constitucional brasileiro. Tendo como aporte 

teórico as contribuições de Paulo Bonavides, Noberto Bobbio e Zygmunt Bauman.   

No segundo capítulo, desenhou-se o percurso metodológico, no qual se explicitou 

o tipo de abordagem, e o caráter exploratório e descritivo da pesquisa. Ainda nessa sessão 

explicitou-se a importância da hermenêutica como método e uma exposição total do 

documento em questão.  

Por fim, no terceiro capítulo foram analisados os requisitos legais do instrumento 

e quais direitos fundamentais, ele pode, por ventura, potencializar e materializar. Nesse 

capítulo foram analisadas as diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 
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étnico-raciais, a Resolução CP/CNE Nº 2/2012 que estabeleceu as diretrizes curriculares 

nacionais para a educação ambiental e a Resolução CP/CNE N° 1, de 30/05/2012 que instituiu 

diretrizes nacionais para a Educação em Direitos Humanos (EDH). Em cada resolução 

buscou-se observar quais direitos fundamentais elas potencializavam. 

Em resumo, as IES são espaços que possibilitam a materialização desses direitos. 

Não obstante, a ação do Ministério da Educação junto as IES, não apenas na perspectiva de 

concessão estatal, mas de regulação e supervisão da oferta de ensino superior, apresenta-se 

como um grande avanço para a materialização dos direitos fundamentais em nossa sociedade. 
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2 A HISTÓRIA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

 

A caracterização e tentativa de conceituar os direitos fundamentais não é uma 

tarefa fácil, haja vista a diversidade de entendimentos na literatura jurídica (Bonavides, 2003; 

Branco, 2002; Bobbio, 2004; Lenza, 2014)Conforme podemos observar, a utilização 

indiscriminada de termos como “direitos fundamentais”, “direitos humanos” e “direitos do 

homem” gera problemas na tentativa de sua definição. Para Bonavides: 

 
A primeira questão que se levanta com respeito a teoria dos direitos fundamentais e 

a seguinte podem as expressões direitos humanos, direitos do homem e direitos 

fundamentais serem usadas indiferentemente: Temos visto nesse tocante o uso 

promíscuo de tais denominações na literatura jurídica, ocorrendo porém o emprego 

mais frequente de direitos humanos e direitos do homem entre autores anglo-

americanos e latinos, em coerência alias com a tradição e a história, enquanto a 

expressão direitos fundamentais parece ficar circunscrita a preferência dos 

publicistas alemães.” (2003, p.560). 

 

Ressalta-se ainda a importância da discussão sobre os direitos fundamentais na 

constituição do Estado Brasileiro e sua relação com o grau de democracia de determinada 

sociedade. De acordo com Branco: “Os direitos fundamentais são hoje o parâmetro de 

aferição do grau de democracia de uma sociedade. Ao mesmo tempo, a sociedade democrática 

é condição imprescindível para a eficácia dos direitos fundamentais” (2002, p.104). A partir 

da citação observa-se que democracia e direitos fundamentais são conceitos de relação 

intrínseca, ou seja, a discussão de um desses pólos perpassa o outro. E que a existência de 

direitos fundamentais são pilares da experiência democrática. 

Nesse contexto, como caracterizar os direitos fundamentais? Carl Schmittapud 

Bonavides (2003) estabelece dois critérios formais de delineamento dos direitos 

fundamentais. O primeiro é que podem ser designados por direitos fundamentais todos os 

direitos especificados no instrumento constitucional. Pelo segundo critério, os direitos 

fundamentais são aqueles direitos que receberam da Constituição um grau mais elevado de 

garantia ou de segurança. São imutáveis ou pelo menos de mudança dificultada. Direitos 

unicamente alteráveis mediante lei de emenda à Constituição. Observa-se que os dois critérios 

acima destacados são formais. 

Do ponto de vista material, os direitos fundamentais, ainda segundo o mesmo 

autor, variam conforme a ideologia, a modalidade de Estado, a espécie de valores e princípios 

que a Constituição consagra. Em resumo, “[...] cada Estado tem seus direitos fundamentais 

específicos.” (Bonavides, 2003, p.561). 
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Todavia, além das expressões formais e materiais algumas características se 

aplicam aos direitos fundamentais (Lenza, 2014). A primeira é sua universalidade, isso 

implica dizer que todos os cidadãos são titulares de direitos fundamentais; a segunda é sua 

historicidade, ou seja, nasceram em determinado contexto, passaram por mudanças e foram 

compreendidos como uma resposta as necessidade básicas de uma sociedade; a terceira é 

serem concorrentes, dito de outra forma, pode ser materializados concorrentemente ou 

simultaneamente; e por fim, são relativos, não são absolutos, logo, sempre haverá exceções.  

A partir de uma revisão de literatura, encontramos no mínimo 3 (três) dimensões 

de direitos fundamentais (Bonavides, 2003; Branco, 2002; Bobbio, 2004; Lenza, 2014). 

Optou-se nesse trabalho pelo termo dimensão, pois o termo “geração” pode assumir a 

conotação de que uma geração superou a outra, quando o entendimento não é bem esse. As 

dimensões significam uma evolução e ampliação de esferas da realidade que foram 

incorporadas a universalidade dos direitos fundamentais. Bonavides afirma que: 

 
Os direitos fundamentais passaram na ordem institucional a manifestar-se em três 

gerações sucessivas, que traduzem sem dúvida um processo cumulativo e 

qualificativo, o qual, segundo tudo faz prever, tem por bússola uma nova 

universalidade a universalidade material e concreta, em substituição da 

universalidade abstrata e, de certo modo, meta física daqueles direitos, contida no 

jusnaturalismo do século XVIII.(2003, p.5 63). 

 

Apesar da utilização do termo “geração”, observa-se na citação acima que o 

caráter cumulativo e qualificativo expressa melhor o entendimento de “dimensão”. O que 

corrobora com a argumentação e definição proposta por Branco:  

 

Não se deve incorrer no equívoco de supor que uma geração haja suplantando a 

outra. Os direitos de cada geração persistem válidos justamente com os direitos da 

geração seguinte. Apenas, pode ocorrer de o seu significado ter que se adaptar as 

novidades constitucionais. (2002, p. 112-113) 

 

 

2.1 DIREITOS DE PRIMEIRA DIMENSÃO 

 

A gênese do Estado Moderno representa um marco na institucionalização do 

Estado de Direito. Os séculos XVIII e XIX foram um período de profundas transformações 

nas estruturas sociais do Ocidente. Eventos como as Revoluções Inglesas, a Independência 

das Trezes Colônias, as Revoluções Francesas (1789 – 1815) e os processos de 

independências das ex-colônias nas Américas foram marcos divisórios na construção de um 

Estado de Direito. 



16 

 

Nesse cenário, o movimento de normatização de direitos fundamentais nos 

instrumentos constitucionais foi intenso.  A bandeira das liberdades individuais, como os 

direitos civis e políticos, foi hasteada nos vários eventos acima mencionados. Esse movimento 

se deu em sintonia com o processo de afastamento do Estado das relações entre particulares. 

De acordo com Bonavides: 

 

Os direitos da primeira geração são os direitos da liberdade, os primeiros a 

constarem do instrumento normativo constitucional, a saber, os direitos civis e 

político, que em grande parte correspondem, por um prisma histórico, aquela fase 

inaugural do constitucionalismo do Ocidente. (2003, p.563). 

 

Destaca-se que esses direitos vinham sendo desde os séculos XIV e XV 

fundamentalizados pelo jusnaturalismo e pelo contratualismos, embora não 

constitucionalizados. Logo, o movimento do constitucionalismo reivindicou uma segurança 

jurídica que o absolutismo negava por definição ontológica. Para Branco (2002, p. 107):“A 

compreensão dos direitos fundamentais de primeira geração reclama a percepção histórica do 

movimento do constitucionalismo, que explica as reivindicações que redundaram na 

consagração dos direitos fundamentais em exame” 

Essa fase inaugural caracterizada pela oposição ao Estado Absolutista, ou seja, 

modelo de Estado no qual os direitos individuais são suprimidos. Os direitos de primeira 

dimensão têm por titular o indivíduo. Construídos em uma mentalidade de oposição e 

resistência ao Estado, podem ser definidos como faculdades ou atributos da pessoa e ostentam 

uma subjetividade que é um de seus traços mais característicos. Conforme Branco (2002): 

 

Os direitos fundamentais assumem posição de definido realce na sociedade quando 

se inverte a tradicional relação entre Estado e indivíduo e se reconhece que o 

indivíduo têm, primeiro direitos, e depois, deveres perante o Estado, e que este tem, 

em relação ao indivíduo, primeiro deveres e, depois, direitos (2002, p.107) 

 

São direitos de resistência ou de oposição perante o Estado Absolutista. Onde a 

universalidade se materializa na singularidade do indivíduo. Como ressalta Bonavides (2003, 

p. 564): “São por igual direitos que valorizam primeiro o homem-singular, o homem das 

liberdades abstratas, o homem da sociedade mecanicista que compõe a chamada sociedade 

civil, da linguagem jurídica mais usual”. Em síntese, representa a marca do discurso liberal 

político e econômico. Assim, em sintonia com o entendimento de Branco: 

Compreende-se que os direitos fundamentais, [...], sejam os de liberdade, direitos 

a prestação negativa do Estado, direitos a uma esfera livre de intervenção do Estado. O 

paradigma de titular desses direitos é o homem individualmente considerado. Daí esses 
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direitos se referirem a liberdade de consciência, à inviolabilidade de domicílio, à liberdade de 

culto e reunião (2002, p. 109) 

 

2.2 DIREITOS DE SEGUNDA DIMENSÃO 

 

A passagem do século XIX para o século XX também foi de intensas mudanças 

globais. Em meados do século XX as duas Grandes Mundiais, a Crise de 1929, as Revoluções 

Russas dentre outras, corroboraram para o despertar de uma consciência social. Nesse sentido, 

os direitos de segunda dimensão merecem um exame mais amplo. Conforme descrito no 

início do parágrafo, eles dominaram a primeira metade do século XX. Segundo Branco (2002, 

p. 110): “O formalismo legalista não deu conta das crises econômicas e sociais que surgiram 

no final do século XIX e se acentuaram no século XX. Em lugares, que os princípios liberais 

sucumbiram a força dos antagonismos, gerando sistemas totalitários” 

Não obstante faz-se necessário a seguinte consideração: “O Estado, 

definitivamente, passa a se orientar por motivações e objetivos de justiça social” (Branco, 

2002, p. 110). Assim, seria simplista afirmar que devido apenas ao aspecto social e/ou 

coletivo essa dimensão de direitos se caracteriza como direitos de segunda dimensão. Ainda 

de acordo com Branco (2002, p. 111): “Esses direitos são chamados sociais, não por que 

sejam direitos de coletividades, mas, sobretudo, por atenderem de justiça social”, em outras 

palavras, explicita-se aqui sua teleologia de promoção de justiça social.  

E o que são os direitos de segunda dimensão? “São os direitos sociais, culturais e 

econômicos bem como os direitos coletivos ou de coletividades, introduzidos no 

constitucionalismo das distintas formas de Estado social, depois que germinaram por obra da 

ideologia e da reflexão antiliberal do século XX.” (Bonavides, 2003, p.564). 

O advento do marxismo e das lutas de classes são variáveis importantes na 

construção desse processo. Em sintonia com esse processo de promoção de justiça social, o 

ideário de defesa das garantias institucionais é pertinente a instituições de direito público que 

compõem uma parte da administração de assuntos públicos. Desse modo: 

 

A importância porém das garantias institucionais é que elas revalorizam sobremodo 

os direitos da liberdade, ate então concebidos numa oposição irremediável entre o 

individuo e o Estado, e o fizeram na medida em que se pode transitar de uma 

concepção de subjetividade para uma concepção de objetividade, com respeito aos 

princípios e valores da ordem jurídica estabelecida. (Bonavides, 2003, p. 566) 
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Observa-se na citação acima a ampliação de direitos da primeira dimensão e não 

uma negação. Os direitos sociais fizeram nascer a consciência de que tão importante quanto 

salvaguardar o indivíduo: 

 

[...], era proteger a instituição, uma realidade social muito mais rica e aberta a 

participação criativa e a valoração da personalidade que o quadro tradicional da 

solidão individualista, onde se formara o culto liberal do homem abstrato e insulado, 

sem a densidade dos valores existenciais, aqueles que unicamente o social 

proporciona em toda a plenitude. (Bonavides, 2003, p.565).  

 

 Ressalta-se uma mudança de paradigma da posição assumida pelo Estado. Na 

promoção dos direitos de primeira dimensão, observa-se uma negação do Estado. Não 

obstante, a promoção dos direitos de segunda dimensão revela a necessidade do Estado 

apresentar-se como um devedor social. Conforme Branco (2002, p.110): “Intenta-se, por meio 

desses direitos buscar a liberdade real, igual para todos, por meio do Estado. Daí os direitos 

proclamados à assistência social, à saúde, à educação, ao trabalho, ao lazer, etc”. Em outras 

palavras, o aparato estatal é obrigado a sair de uma posição de neutralidade e posicionar-se na 

promoção de justiça social através da garantia de direitos sociais. 

 

2.3 DIREITOS DE TERCEIRA DIMENSÃO 

 

Os acontecimentos que sucederam a Segunda Guerra Mundial (1939 – 1945), 

como a Guerra Fria e a restruturação produtiva do capital, possibilitaram a construção do 

cenário para o advento dos direitos de terceira dimensão. Estes, por sua vez, podem ser 

compreendidos como direitos transindividuais. Essa denominação se dá por não pertencerem 

ao indivíduo de forma isolada e podem ser classificados em: direitos difusos, coletivos e 

individuais homogêneos. De acordo com Bonavides 

 

A consciência de um mundo partido entre nações desenvolvidas e subdesenvolvidas 

ou em fase de precário desenvolvimento deu lugar em seguida a que se buscasse 

uma outra dimensão dos direitos fundamentais, até então  desconhecida. Trata-se 

daquela que se assenta sobre a fraternidade,[...] promovida de uma latitude de 

sentido que não parece compreender unicamente a proteção especifica de direitos 

individuais ou coletivos. (2003, p. 569) 

 

O mundo pós-guerra revelou um contexto em que se fez necessário discutir o 

direito para além das esferas individuais e sociais. Dessa forma, o discurso direcionou-se para 

a indivisibilidade do indivíduo, onde a satisfação do direito deve atingir a uma coletividade 
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indeterminada, tendo por destinatário não apenas a proteção dos interesses de um indivíduo 

oude um grupo. Tendo primeiro por destinatário o gênero humano. 

 

Com efeito um novo polo jurídico de alforria do homem se acrescenta 

historicamente aos da liberdade e da igualdade. Dotados de altíssimo teor de 

humanismo e universidade, os direitos da terceira geração tendem a cristalizar-se no 

fim do século XX enquanto direitos que não se destinam especificamente a proteção 

dos interesses de um indivíduo, de um grupo ou de um determinado Estado. Tem 

primeiro por destinatário o gênero humano mesmo, num momento expressivo de sua 

afirmação como valor supremo em termos de existencialidade  concreta”(Bonavides, 

2003, p.569). 

 

Em linha gerais, como reflexo das discussões sobre o desenvolvimento e 

sustentabilidade do planeta Vasak apud Bonavides afirma que a tradição identificou 5 (cinco) 

direitos de terceira dimensão: “[...] O direito ao desenvolvimento, o direito a paz, o direito ao 

meio ambiente, o direito de propriedade sobre o patrimônio comum da humanidade e o direito 

de comunicação.”(2003, p.569). Ou de acordo com a definição proposta por Branco: 

 

Os chamados direitos de terceira geração dirigem-se à proteção do homem 

isoladamente, mas de coletividades, de grupos, sendo direitos de titularidade difusa 

ou coletiva. Tem-se, aqui, o direito à paz, à autodeterminação dos povos, ao 

desenvolvimento, à qualidade do meio-ambiente, à conservação do patrimônio 

histórico e cultural. (2002, p. 111) 

 

 

2.4 DIREITOS DE QUARTA E QUINTA DIMENSÃO  

 

Os despontar do século XXI trouxe consigo novos desafios. Questões essas 

ligadas a globalização e a afirmação do neoliberalismo. Logo, globalizar direitos 

fundamentais equivale a universaliza-los no campo institucional. Esse processo na esfera da 

normatividade jurídica introduz os direitos da quarta geração, que, correspondem a uma fase 

de institucionalização do Estado social.  

São direitos da quarta dimensão o direito a democracia, o direito a informação e o 

direito ao pluralismo. Para Bonavides, “Deles depende a concretização da sociedade aberta ao 

futuro, em sua dimensão de máxima universalidade, para a qual parece o mundo inclinar-se 

no plano de todas as relações de convivência” (2003, p.571). 

Essa dimensão de direitos, não somente culminam na objetividade dos direitos das 

gerações precedentes, como absorvem, sem, todavia, removendo a subjetividade dos direitos 

individuais, em especial, os direitos da primeira geração.  
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Ainda segundo Bonavides: “Tais direitos sobrevivem, [...], podendo, doravante, 

irradiar-se com a mais subida eficácia normativa a todos os direitos da sociedade e do 

ordenamento jurídico. (2003, p.572). Em síntese, os direitos de quarta e quinta dimensão 

compreendem o futuro da cidadania e da liberdade de todos os povos.
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3 O PERCURSO METODOLÓGICO 

 

3.1DO TIPO DE ESTUDO 

 

A respectiva pesquisa tem por natureza uma abordagem qualitativa devido as 

características de seu objeto de estudo: materialização dos direitos fundamentais. OLLAIK & 

ZILLER argumentam: “[...] que a pesquisa qualitativa busca descrever e compreender um 

fenômeno, e não explicá-lo ou fazer previsões.” (2012, p. 231)  

Não obstante, as pesquisas qualitativas não têm a intenção de generalizar, mas sim 

descrever, analisar, buscar compreender. Nessa perspectiva, o respectivo estudo ao voltar seu 

olhar para as possibilidades de materialização dos direitos fundamentais tem dois níveis: 

exploratório e descritivo. No que tange a dimensão exploratória, GIL afirma que: “As 

pesquisas exploratórias tem como principal finalidade desenvolver, esclarecer e modificar 

conceitos e ideias, tendo em vista a formulação de problemas mais precisos ou hipóteses 

pesquisáveis para estudos posteriores” (Gil, 2012, p.27) Dessa forma, as elucidações e 

resultados da respectiva pesquisa podem subsidiar pesquisas subsequentes. No concernente a 

dimensão descritiva GIL destaca que: “[...] tem como objetivo primordial a descrição das 

características de determinada população ou fenômeno ou o estabelecimento de relações entre 

variáveis.” (GIL, 2012, p. 28) Assim sendo, essa dimensão também atende ao objetivo da 

pesquisa em buscar investigar as relações entre direitos fundamentais e currículo. 

 

3.2 A NOÇÃO DE HERMENÊUTICA E A ANÁLISE DO SENTIDO 

 

Existe sentido em um texto? Como se dá o processo de construção de sentido de 

um texto? As perguntas aqui expostas não são de fáceis respostas. Pelo contrário, ambas 

representam de forma propedêutica a relevância da hermenêutica no âmbito da interpretação 

de textos positivados. 

Em linhas gerais, a hermenêutica é denominada a ciência da interpretação. Não 

obstante, as discussões sobre o ato de interpretar são permeadas de grande dissenso. Um texto 

admite várias interpretações? Existe a possibilidade de controlar as impressões e 

interpretações? Existe interpretação certa ou errada? De acordo com a tradição hermenêutica 

essas respostas podem variar, e em alguns casos, até colocar-se de formas contrárias. 

A tradição hermenêutica clássica entende que o ato de interpretar é captar o 

sentido original de um texto; explicitar a vontade do legislador. Uma outra tendência 
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hermenêutica compreende que interpretar é construir e atribuir sentido aos textos positivados. 

Nesse sentido, a interpretação não é apenas literal, mas relacionada a aspectos sociais e 

históricos. 

As relações entre sentido e cultura precisam ser explicitadas. Nesse sentido, a 

norma não é apenas palavra, é fruto de uma experiência social e cultural na qual o homem se 

constrói socialmente a partir de paradigmas de comportamentos. Imprimindo a si próprio um 

padrão cultural. De acordo com Falcão: 

 

[...] a norma jurídica também é objeto cultural. Na verdade, ela é uma alteração que 

o homem traça à sua própria conduta, limitando, em níveis externos, a liberdade 

inerente à natureza humana. [...], a racionalidade, presente na conceituação mesma 

de ser humano, consiste na aptidão que este tem de eleger suas próprias alternativas 

de conduta; na sua capacidade de escolher, por livre comportamento consciente a ser 

seguido (2013, p.17) 

 

Por ser uma expressão cultural, a norma jurídica condensa um conjunto de valores 

e prescrições de práticas sociais consideradas como relevantes para o corpo social. Assim, em 

uma perspectiva hermenêutica contemporânea, a linguagem é vista como variável importante 

na constituição dos sujeitos. Ou conforme Falcão:  

 

A norma jurídica é cultura formal. Isso acontece pela circunstância de que a norma 

jurídica é forma cultural de expressão. Exprime um conteúdo também cultural. 

Aliás, um conteúdo multiplamente cultural, porquanto são valores inspirando o 

disciplinamento da conduta, este que se efetiva por meio da linguagem (2013, p.18) 

 

Em resumo, tanto a norma quanto o seu conteúdo são objetos culturais. 

Entretanto, faz-se necessário a seguinte distinção no que tange aos elementos constitutivos da 

norma. Sendo-a objeto cultural essencial formal e o objeto cultura complexo constituído na 

norma de conteúdo. De acordo com Falcão o segundo aspecto mencionado precisa ser 

analisado a partir dos seguintes aspectos:  

 

[...] o elemento axiológico, que é o valor contido na norma; [...] visando a um 

disciplinamento da conduta, o qual, sendo freio à liberdade natural do homem, é, em 

si e por isso, uma alteração humanamente provocada na natureza, ou seja, a cultura. 

(2013, p.18) 

  

Em síntese, com fulcro nas explicitações acima, considera-se que para a 

interpretação do instrumento de avaliação externa se deve levar em consideração os planos 

sintáticos (análise de sua estrutura e prescrições), semânticos (análise de conteúdo e 

construção do sentido) e pragmáticos (aplicabilidade de normas individuais e concretas). Dito 
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isto, ressalta-se agora o instrumento na íntegra. 

 

3.3 DO CÓRPUS: O INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL EXTERNA 

 

 

Diante do exposto, chegamos ao corpus de análise: o Novo Instrumento de 

Avaliação Institucional Externa. Homologado pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) 

em 2014, o respectivo instrumento tem seu fulcro no SINAES, e serve de parâmetro para as 

avaliações institucionais de credenciamento e recredenciamento de Instituições de Ensino 

Superior (IES) 

No entanto, antes de avançar na análise do instrumento, faz-se necessário uma 

breve consideração sobre a Lei Nº 10.861, de 14 de abril de 2004, que instituiu o Sistema 

Nacional de Avaliação da Educação Superior – SINAES. O SINAES é o grande marco 

regulatório de avaliação do ensino superior, haja vista que ele integra os processos de 

avaliação e regulação da educação superior no Brasil. Seu objetivo se expressa no Art. 1º: 

“[...] de assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, dos 

cursos de graduação e do desempenho acadêmico de seus estudantes, [...]”. Assim, no 

processo de avaliação busca-se identificar o perfil e significado da atuação das IES 

considerando as seguintes dimensões: 

 

Art. 3º [...] I - a missão e o plano de desenvolvimento institucional; II - a política 

para o ensino, a pesquisa, a pós-graduação, a extensão e as respectivas formas de 

operacionalização, [...]; III - a responsabilidade social da instituição, considerada 

especialmente no que se refere à sua contribuição em relação à inclusão social, ao 

desenvolvimento econômico e social, à defesa do meio ambiente, da memória 

cultural, da produção artística e do patrimônio cultural; IV - a comunicação com a 

sociedade; V - as políticas de pessoal, as carreiras do corpo docente e do corpo 

técnico-administrativo, seu aperfeiçoamento, desenvolvimento profissional e suas 

condições de trabalho; VI - organização e gestão da instituição, especialmente o 

funcionamento e representatividade dos colegiados, sua independência e autonomia 

na relação com a mantenedora, e a participação dos segmentos da comunidade 

universitária nos processos decisórios; VII - infra-estrutura física, especialmente a de 

ensino e de pesquisa, biblioteca, recursos de informação e comunicação; VIII - 

planejamento e avaliação, especialmente os processos, resultados e eficácia da auto-

avaliação institucional; IX - políticas de atendimento aos estudantes; X - 

sustentabilidade financeira, tendo em vista o significado social da continuidade dos 

compromissos na oferta da educação superior. 

 

 

As 10 (dez) dimensões do SINAES expressam prescrições que devem ser 

observadas pelas IES, sendo de caráter obrigatório seu cumprimento. Não obstante, além do 

aspecto prescritivo, as dimensões são objeto de avaliação. Ou seja, as Comissões do INEP nas 

vistas in loco emitem juízos de valor sobre as mesmas.  
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No entanto, diante da dificuldade e complexidade em fazer uma avaliação que 

resulta em dados que sustenta a regulação, o INEP propôs mudanças no instrumento de 

avaliação externa buscando fazer um diálogo entre as dimensões do art 3º da Lei do SINAES. 

No novo instrumento as dimensões foram agrupados em eixos conforme se destaca a seguir. 

No eixo 1 – Planejamento e Avaliação Institucional se considera o inciso VIII 

(Planejamento e Avaliação), incluindo o Relato Institucional1 e os relatórios elaborados pela 

Comissão Própria de Avaliação (CPA); No eixo 2 -  Desenvolvimento Institucional 

contempla-se os incisos I e III, assim, articula-se a missão, o Plano de Desenvolvimento 

Institucional (PDI) a responsabilidade social da IES; O eixo 3 - Políticas Acadêmicas, abrange 

os incisos II, IV e IX, logo, as políticas para o ensino, pesquisa e extensão são avaliados a 

partir de suas formas de comunicação com a sociedade e os discentes. O Eixo 4 – Políticas de 

Gestão compreende os incisos V, VI e X, dessa forma, as políticas de pessoas precisam estar 

articuladas com a gestão e sustentabilidade financeira da IES; Por fim, o Eixo 5 – 

Infraestrutura Física corresponde ao inciso VII, ou seja, a infraestrutura física ou condições de 

oferta dos cursos de graduação e funcionamento da IES. 

Apesar de os 5 (cinco) eixos estarem em escala qualitativa de 1 à 5, quando não 

atendido o critério satisfatório, isso enseja protocolo de compromisso da IES junto ao 

Ministério da Educação. Não obstante, um “eixo 6” compõem esse instrumento. Pode-se 

defini-lo como eixo de requisitos legais e normativos. 

A dimensão legal e normativa no âmbito da avaliação não é indicador de 

pontuação, mas requisito expressamente descrito como obrigatório. No instrumento observa-

se a existência de 18 (dezoito) itens de caráter normativo. Entretanto, nessa escala 3 (três) tem 

relação com o currículo proposto na IES. 

Assim sendo, explicita-se o critério de inclusão da respectiva pesquisa. Ou seja, 

aspectos da dimensão legal e normativa que através do currículo prescrevem ações no âmbito 

da educação superior e o seu não cumprimento podem ensejar diligências para cursos de 

graduação e protocolos de compromissos para os cursos e IES. Logo, a exposição do 

instrumento na íntegra nos possibilita analisar a relevância dos aspectos curriculares e as 

relações de força que se travam em sua construção. 

 

                                                 
1É uma inovação na concepção deste instrumento. Consiste em um documento que deve ser organizado da 

seguinte forma: relato avaliativo do PDI; síntese histórica dos resultados dos processos avaliativos internos e 

externos da IES e síntese histórica do planejamento de ações acadêmico-administrativas decorrentes dos 

resultados das avaliações. Nesse relato, a instituição deve evidenciar a interação entre os resultados do conjunto 

das avaliações em seu planejamento institucional e suas atividades acadêmicas, de forma a demonstrar as 

melhorias da IES. 
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3.4 O CURRÍCULO E A DIMENSÃO OCULTA 

 

Diante da exposição do Instrumento de Avaliação Externa no item anterior, passa-

se agora para uma discussão na esfera do currículo. Nessa instância ressalta-se que Escola, 

seja Educação Básica ou Superior, Currículo e Currículo Escolar são aspectos da realidade 

social que dialogam entre si, mas com contornos que precisam ser clarificados. 

A Escola é uma instituição historicamente construída com objetivos de 

transmissão e/ou conservação de conhecimentos. No Brasil, o processo de escolarização em 

todos os níveis foi marcadamente excludente. Melhor explicando, do acesso, a permanência e 

ao tipo de conhecimento por ela valorizado, encontra-se uma forte influência das classes 

hegemônicas. 

Nesse debate, a noção de currículo precisa ser ampliada. Ele é mais que 

simplesmente conteúdos, é uma forma de existência de um povo e/ou comunidade. Sendo os 

conteúdos uma parte dessa forma de existência. No entanto, faz-se necessário um breve 

esclarecimento. Existe uma confusão entre o currículo como uma construção social, e o 

currículo enquanto conjunto de conteúdos. Uma forte tendência no Brasil construída no final 

do século XX foi a da compartimentalização do currículo, o que gerou uma compreensão de 

“conhecimentos em gavetas”. Essa visão contribuiu para o engessamento de processos sociais 

e culturais no âmbito escolar. 

Assim sendo, o currículo como campo do conhecimento é uma área relativamente 

nova quando comparada a outros campos da educação como avaliação, didática dentre outros. 

Dentre os principais aspectos relacionados a compreensão do currículo, destacam-se 3(três): 

currículo formal é um conjunto de prescrições oriundas das diretrizes curriculares, com base 

nos documentos oficiais; currículo real é a transposição pragmática do currículo formal, é a 

interpretação que professores e alunos constroem juntos; são as sínteses a partir dos elementos 

do currículo formal e das experiências pessoais de cada um. E por fim, o currículo oculto é 

aquele que escapa das prescrições. São as relações de poder entre grupos diferenciados dentro 

da escola que produzem aceitação ou rejeição de certos comportamentos na escola. 

Dentre os avanços sobre os estudos na esfera do currículo, destaca-se aqui o 

currículo oculto. A luz das contribuições de pensadores como Michel Apple e Tomas Tadeu da 

Silva2 o currículo oculto é compreendido como um espaço de luta entre forças contrárias. Em 

                                                 
2Tomaz Tadeu da Silva é Ph. D. pela Stanford University (1984). Atua na área de educação, com ênfase em 

Teoria do Currículo. Dentre suas pesquisas mais freqüentes, observa-se a contextualização da produção científica 

são: currículo, diferença, Deleuze, Foucault, neoliberalismo, Estudos Culturais, identidade e pós-modernismo. 
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linhas gerais, é o currículo que não vemos e transferimos no cotidiano para nossos alunos, 

além do mais, servem para legitimar relações de dominação no âmbito escolar. Nessa linha de 

argumentação, segundo Apple: 

 

[...] as escolas são usadas para propósitos hegemônicos [...] no ensino de valores 

culturais e hegemônicos e de propensões supostamente “compartilhadas por todos” e 

que, ao mesmo tempo, “garantem” que apenas um número determinado de alunos 

seja selecionado para níveis mais altos de educação [...] (2007, p.101) 

 

Observa-se que as escolas não são espaços neutros de construção e 

reconhecimento do conhecimento. Pelo contrário: “[...] as escolas não foram necessariamente 

construídas para ampliar ou preservar o capital cultural de classes ou comunidades que não 

fossem as dos segmentos mais poderosos da população” (Apple, 2007, p.101). Porém, essa 

preservação se dá em grande parte na dimensão do currículo. 

 Assim, precisa-se entender que a escola não é um organismo isolado. Pelo 

contrário, ela dialoga com outras instituições que compõem a teia social, em uma relação 

dialética. Ou conforme Apple: “[...] as escolas tem uma história e estão conectadas, por meio 

de suas práticas diárias, a outras instituições poderosas de um modo que é frequentemente 

oculto e complexo” (2006, p.102). 

Somente reconhecendo a historicidade da escola e sua relação com os interesses 

de determinadas classes hegemônicas que dominaram e dominam as estruturas de poder 

política e econômica no presente, podem-se compreender as opções curriculares: 

 

[...] o conhecimento que chegava às escolas no passado e que chega hoje não é 

aleatório. É selecionado e organizado ao redor de um conjunto de princípios e 

valores que vem de algum lugar, que representam determinadas visões de 

normalidade e desvio, de bem e de mal, e a da ‘forma como as boas pessoas devem 

agir’ (Apple,2006, p.103) 

 

O currículo, em linhas gerais, é uma escolha, uma opção que se cristaliza no 

denominado “conhecimento legítimo”. Nessa perspectiva, categorias como poder e cultura 

não podem ser compreendidas como dissociadas. Pelo contrário, o domínio das formas de 

cultura implica em relações de poder justificadas e legitimadas, criando dessa forma uma 

percepção de natural a uma estrutura que é socialmente construída. 

As escolas não apenas controlam as pessoas; elas também ajudam a controlar o 

significado. Pelo fato de preservarem e distribuírem o que se percebe como 

‘conhecimento legítimo’ – o conhecimento que ‘todos devemos ter’, as escolas 

conferem legitimidade cultural ao conhecimento de determinados grupos. (Apple, 

2006, 104) 
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Conclui-se, a partir das contribuições acima, que o currículo é uma importante 

ferramenta para conservação, preservação e/ou questionamento de estruturas sociais. Sendo 

conservador e, paradoxalmente, libertador, dependendo de sua construção e proposta. Logo, 

observa-se o reconhecimento por parte do Ministério da Educação que esse mecanismo de 

poder é de grande relevância para mudanças culturais e potencializador da promoção de 

direitos fundamentais. 
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4. DIREITOS FUNDAMENTAIS E EDUCAÇÃO SUPERIOR: AVANÇOS E 

LIMITAÇÕES 

 

As Instituições de Ensino Superior não são entidades neutras, pelo contrário, 

permeadas por diversos atores sociais, de forma latente ou explícita, ancoram-se em opções e 

posturas ideológicas que prescrevem seus comportamentos. Assim sendo, lócus privilegiado 

da construção de um saber, a educação superior produz um discurso eficaz e contundente que 

legitima e justifica ações.  

Nesse sentido os discursos têm diversas matrizes, e uma delas é dimensão 

curricular que será aqui analisada. Observa-se o quanto o Ministério da Educação está 

interferindo na construção desses espaços e lugares de discurso, e o quanto no universo da 

avaliação e regulação, de modo consciente ou não, as IES potencializam a materialização de 

direitos fundamentais. 

 

4.1 DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS PARA EDUCAÇÃO DAS RELAÇÕES 

ÉTNICO-RACIAIS: LEIS Nº 10.639/2003 E N° 11.645/2008 E NA RESOLUÇÃO CNE/CP 

N° 1/2004, FUNDAMENTADA NO PARECER CNE/CP Nº 3/2004 

 

O primeiro requisito legal e normativo em análise no instrumento de avaliação 

institucional externa são as diretrizes nacionais para a educação das relações étnico-raciais. 

Como ponto de partida da análise dessa esfera normativa, faz-se necessário explicitar que tais 

mudanças na legislação educacional precisam ser compreendidas do âmbito das ações 

afirmativas. 

De acordo com parte da doutrina, igualdade formal é diferente de igualdade 

material. A primeira se restringe a forma da lei, enquanto a segunda tem por titulares os 

sujeitos históricos e concretos. Todos são iguais na forma da lei, no entanto, com tratamentos 

desiguais na esfera do concreto. De acordo com Gomes, as ações afirmativas: 

 

[...] se definem como políticas públicas (e privadas) voltadas a concretização do 

princípio constitucional da igualdade material e a neutralização dos efeitos da 

discriminação racial, de gênero, de idade, de origem nacional e de compleição física. 

(2005, p.49) 

  

As ações afirmativas foram incorporadas pelo constitucionalismo brasileiro com 

muita intensidade. Basta observar a quantidade de legislações que tem por matéria relações de 
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gênero, compleição física e relações étnico- raciais. Nesse contexto, exige-se outra postura do 

Estado que: 

[...] abandona a sua tradicional posição de neutralidade e de mero espectador 

dos embates que se travam no campo da convivência entre os homens e passa 

atuar ativamente na busca da concretização da igualdade positivada nos 

textos constitucionais. (Gomes, 2005, p.49) 

 

Conforme destacado, o constitucionalismo brasileiro aderiu de forma veemente à 

lógica das ações afirmativas. E dentre as políticas públicas ressalta-se a Lei. Nº 10.639/2003, 

que tem por matéria a alteração da Lei nº 9394/1996, e incluiu no currículo oficial da Rede de 

Ensino a obrigatoriedade da temática "História e Cultura Afro-Brasileira". 

Em linhas gerais, a lei supracitada foi um divisor de águas no que tange a 

materialização de direitos de segunda dimensão de um grupo social, em especial dos afro-

descendentes, na esfera do currículo. Pois obrigou os sistemas de ensino a reconhecerem nas 

escolas a importância do negro no processo de construção nacional. Tendo como objetivo a 

dissociação entre negro e escravidão. Posteriormente, o parecer CNE/CP Nº 3/2004, trouxe 

esclarecimentos para as ações na esfera educacional, em especial do currículo novamente, e 

fundamentou a Resolução CNE/CP N° 1/2004. 

Esta, por sua vez, instituiu Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 

Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. Em 

seu artigo 1º a resolução determina que as diretrizes devem ser: “[...] observadas pelas 

Instituições de ensino, que atuam nos níveis e modalidades da Educação Brasileira e,[...], por 

Instituições que desenvolvem programas de formação inicial e continuada de professores.” 

Observa-se no artigo que a obrigatoriedade se amplia para todos os níveis educacionais,  

aspecto omitido na Lei Nº 10.639/2003 que voltou-se para o ensino fundamental e médio. E 

para os Cursos de formação de professores. 

Não obstante, salienta-se que o ensino superior foi contemplado por essa 

obrigatoriedade. Ainda no artigo 1º:  

 

§ 1° As Instituições de Ensino Superior incluirão nos conteúdos de disciplinas e 

atividades curriculares dos cursos que ministram, a Educação das Relações Étnico-

Raciais, bem como o tratamento de questões e temáticas que dizem respeito aos 

afrodescendentes, nos termos explicitados no Parecer CNE/CP 3/2004.( Resolução 

nº 1, de 17 de junho de 2004) 

 

Além do mais, observa-se o aspecto regulador da resolução ao determinar que: 

“artigo 1º § 2° O cumprimento das referidas Diretrizes Curriculares, por parte das instituições 

de ensino, será considerado na avaliação das condições de funcionamento do 
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estabelecimento.” Dito de outra forma, o descumprimento poderá resultar em 

descredenciamento de instituições de ensino superior. 

A educação das relações étnico-raciais, ainda de acordo com a resolução: “Art.3 

[...] será desenvolvida por meio de conteúdos, competências, atitudes e valores, a serem 

estabelecidos pelas Instituições de ensino e seus professores”. Notam-se mais uma vez a 

perspectiva do currículo, ao enfatizar que esse processo educacional deverá se utilizar desse 

meio. 

Não obstante, tanto a Lei Nº 10.639/2003 quanto a Resolução nº 1, de 17 de junho 

de 2014 priorizaram a cultura afro-descente e afro-brasileira o que resultou em 

questionamentos por partes de outros grupos sociais que também tiveram grandes 

contribuições na formação social do Brasil. E foi nesse caminho de retificação que a Lei N° 

11.645/2008 ampliou a legislação anterior ao incluir a história e cultura indígena. 

Por fim, a partir da análise do primeiro requisito legal e normativo do instrumento 

de avaliação externa, pode-se observar o valor atribuído ao currículo e, o quanto este, 

potencializa o direito de grupos sociais historicamente marginalizados de se reconhecerem 

como sujeitos históricos. Conclui-se então, que a legislação acima destacada expressa direitos 

de segunda dimensão, ou seja, direitos sociais, culturais e econômicos bem como os direitos 

coletivos ou de coletividades, introduzidos no constitucionalismo das distintas formas de 

Estado social. 

 

4.2 A RESOLUÇÃO CP/CNE Nº 2/2012 E AS POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

 

Na perspectiva de materialização de um direito de terceira dimensão, o direito a 

um ambiente ecologicamente equilibrado está previsto na Constituição Federal de 1988, no 

inciso VI do § 1º do artigo 225. Sua formalização também se expressa nas leis: Lei nº 6.938, 

de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente; A Lei nº 

9.394, de 20 de dezembro de 1996, de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e na 

Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.281, de 25 de junho de 

2002, dispõe especificamente sobre a Educação Ambiental (EA) e institui a Política Nacional 

de Educação Ambiental (PNEA). 

No entanto, é com a Resolução CP/CNE Nº 2/2012 que se estabelecem diretrizes 

nacionais para a Educação Ambiental. Nas legislações anteriores, a relação entre ambiente e 

educação encontrava-se como um dos aspectos do diretos a um ambienta ecologicamente 

equilibrado. No entanto, a resolução aqui analisada, disciplina de forma objetiva as relações 
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entre educação e meio ambiente, e através do currículo potencializam a materialização desse 

direito de terceira dimensão. Entretanto, o que significa o “atributo ambiental”? 

 

[...] na tradição da Educação Ambiental brasileira e latina americana não é 

empregado para especificar um tipo de educação, mas se constitui em elemento 

estruturante que demarca um campo político de valores e práticas, mobilizando 

atores sociais comprometidos com a prática político-pedagógica transformadora e 

emancipatória capaz de promover a ética e a cidadania ambiental (Resolução 

CP/CNE Nº 2/2012) 

  

A resolução em análise está dividida em quatro títulos. No Título I, ressalta-se o 

objeto da norma. Cabe ressaltar que no artigo 1º, a presente resolução disciplina o sistema de 

ensino, tanto na esfera da Educação Básica quanto do Ensino Superior. No que tange ao 

Ensino Superior, a resolução reserva um artigo específico: “Art. 10. As instituições de 

Educação Superior devem promover sua gestão e suas ações de ensino, pesquisa e extensão 

orientadas pelos princípios e objetivos da Educação Ambiental.” 

O Título II, por sua vez, explicita princípios e objetivos da educação ambiental. 

No entanto, no Título III apresentam-se as propostas para a organização curricular. De acordo 

com o artigo 15: 

Art.15. O compromisso da instituição educacional, o papel socioeducativo, 

ambiental, artístico, cultural e as questões de gênero, etnia, raça e diversidade que 

compõem as ações educativas, a organização e a gestão curricular são componentes 

integrantes dos projetos institucionais e pedagógicos da Educação Básica e da 

Educação Superior. § 1º A proposta curricular é constitutiva do [...], dos Projetos 

Pedagógicos de Curso (PPC) e do Projeto Pedagógico (PP) constante do Plano de 

Desenvolvimento Institucional (PDI) das instituições de Educação Superior. 

 

Observa-se que as diretrizes preveem que os Projetos Pedagógicos de Curso 

devem conter em suas propostas como elemento integrante a educação ambiental. Nos 

processos de avaliação de Cursos de Graduação, seja autorização ou reconhecimento, essa 

dimensão precisa estar presente, caso contrário, o curso entrará em diligência. 

No entanto, nem sempre é claro para as IES, para professores e para avaliadores 

do INEP como se dá a inserção desses conhecimentos. O artigo 16 elucida como o esse 

elemento estruturante se agrega ao currículo. 

 

I - pela transversalidade, mediante temas relacionados com o meio ambiente e a 

sustentabilidade socioambiental; II - como conteúdo dos componentes já constantes 

do currículo; III - pela combinação de transversalidade e de tratamento nos 

componentes curriculares. 

 

Assim, os projetos de Curso de Graduação não precisam ter necessariamente um 
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componente curricular que trate do tema, pois conforme observamos na descrição do artigo 

acima, ele pode ser discutido de forma transversal. Nesse sentido, os Cursos de Graduação e 

as IES são obrigados a observar esse requisito legal. Tal obrigação resulta de uma consciência 

de materializar um direito de terceira dimensão. 

O direito a um ambiente ecologicamente equilibrado encontra-se na perspectiva 

de direitos transindividuais, tendo como destinatário primeiro o gênero humano mesmo, num 

momento expressivo de sua afirmação como valor supremo em termos de existencialidade 

concreta.  

Em síntese, a ação do Ministério da Educação reconhece um direito fundamental 

previsto na CF – 1988 (artigo 225), e potencializa sua materialização através do currículo e na 

obrigatoriedade de cumprimento por parte da Educação Superior. Ação essa que corrobora 

com a tese da evolução dos direitos fundamentais. 

 

4.3.A RESOLUÇÃO CP/CNE N° 1, DE 30/05/2012 E DIRETRIZES NACIONAIS 

PARA A EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS 

 

Nessa instância, entramos no terceiro requisito legal curricular do instrumento de 

avaliação externa. A partir de uma perspectiva histórica, ou seja, comparando-a com as 

discussões sobre educação ambiental e das relações étnico raciais, essa resolução é a mais 

recente. Assim sendo, de forma direta ou indireta ela reforça os itens anteriores e amplia o 

objetivo da educação básica e superior. 

Encontra-se aqui uma área de difícil demarcação: direitos fundamentais e direitos 

humanos. Em linhas gerais, todo direito fundamental é um direito humano. No entanto, nem 

todo direito humano é fundamental no universo constitucional brasileiro. Melhor explicando, 

quando um direito humano é incorporado ao ordenamento jurídico brasileiro, em especial, a 

constituição, ele assume a categoria de direito fundamental. Conforme podemos destacar: 

  

Art.5: § 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que 

forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três 

quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas 

constitucionais. (BRASIL, CF de 1988) 

 

De acordo com o texto constitucional, a partir do momento da aprovação nas 

instâncias acima citadas, em matéria de direitos humanos, quando aprovados são “equivalente 

a emendas constitucionais. Nesse ínterim, observa-se que o Brasil caminha para o 
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alinhamento com países signatários de tratados internacionais. 

Desse modo, o tema em destaque na respectiva pesquisa, assume relevância e 

visibilidade. O primeiro passo da discussão desse item é a referência ao Parecer CP/CNE N° 

8, de 06/03/2012. O documento faz uma breve abordagem sobre a consolidação da noção de 

direitos humanos e dos documentos e momentos expressivos para sua consolidação. 

Em sequência, discute os avanços dos movimentos de luta pelos direitos humanos, 

e explicitando a postura do Conselho Nacional de Educação (CNE) que se posicionado de 

forma positiva em relação a Educação e Direitos Humanos por meio de seus atos normativos. 

Dito isto, o ato normativo em análise é a Resolução CP/CNE N° 1, de 30/05/2012 

que estabeleceu as Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos (EDH). No 

respectivo documento, encontra-se a definição do que é Educação em Direitos Humanos: 

 

Art. 2º A Educação em Direitos Humanos, um dos eixos fundamentais do direito à 

educação, refere-se ao uso de concepções e práticas educativas fundadas nos 

Direitos Humanos e em seus processos de promoção, proteção, defesa e aplicação na 

vida cotidiana e cidadã de sujeitos de direitos e de responsabilidades individuais e 

coletivas (BRASIL, Resolução CP/CNE N° 1, de 30/05/2012 

  

Conforme se observa no artigo acima, a relação entre direitos fundamentais e 

direitos humanos fica mais estreita. Define-se o segundo como um dos eixos de direitos 

fundamentais, em especial de um dos direitos de segunda dimensão que é o direito a 

educação, consolidado em nosso texto constitucional. No artigo subsequente, se conclui que a 

relação acima destacada se consolida nos princípios e finalidades da EDH: 

 

Art. 3º A Educação em Direitos Humanos, com a finalidade de promover a educação 

para a mudança e a transformação social, fundamenta-se nos seguintes princípios: I - 

dignidade humana; II - igualdade de direitos; III - reconhecimento e valorização das 

diferenças e das diversidades; IV - laicidade do Estado;  V - democracia na 

educação;  VI - transversalidade, vivência e globalidade; e  VII - sustentabilidade 

socioambiental.  

 

No artigo acima a ênfase na dignidade humana merece atenção. Haja vista que o 

legislador volta-se para a pessoa humana e não a pessoa jurídica. A luz do parecer CP/CNE 

N° 8, de 06/03/2012, a dignidade humana relaciona-se: “[...] a uma concepção de existência 

humana fundada em direitos. A ideia de dignidade humana assume diferentes conotações em 

contextos históricos, sociais, políticos e culturais diversos (p.9). Os demais incisos transitam 

entre os direitos fundamentais de segundas e terceiras dimensões. 

Avançando em nossa análise, salienta-se a obrigatoriedade de inserção nos 

documentos oficiais que balizam o sistema educacional, seja na educação básica, seja no 
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ensino superior. Essa inserção representa uma consolidação da EDH nas estruturas 

educacionais conforme se destaca: 

 

Art. 6º A Educação em Direitos Humanos, de modo transversal, deverá ser 

considerada na construção dos Projetos Político-Pedagógicos (PPP); dos Regimentos 

Escolares; dos Planos de Desenvolvimento Institucionais (PDI); dos Programas 

Pedagógicos de Curso (PPC) das Instituições de Educação Superior; dos materiais 

didáticos e pedagógicos; do modelo de ensino, pesquisa e extensão; de gestão, bem 

como dos diferentes processos de avaliação.  

 

Assim sendo, ressalta-se um dos pontos fundamentais de nosso estudo: a 

cristalização da EDH nos currículos. Essa consolidação precisa ser bem explicitada. 

 

Art. 7º A inserção dos conhecimentos concernentes à Educação em Direitos 

Humanos na organização dos currículos da Educação Básica e da Educação Superior 

poderá ocorrer das seguintes formas: I - pela transversalidade, [...].  II - como um 

conteúdo específico de uma das disciplinas já existentes no currículo escolar; III - de 

maneira mista, [...], combinando transversalidade e disciplinaridade.  

 

 

A consolidação dos direitos humanos no âmbito do currículo é palco de tensos 

conflitos entre as diversas esferas do poder institucionalizado. Alguns exemplos podem 

ilustrar a questão: assim como ocorreu com os requisitos ambientais e étnico-raciais, os 

Ministérios Públicos Estaduais vem realizando termos de ajustes de conduta (TACs) com 

secretarias e escolas que não cumprem as diretrizes; avaliadores do INEP ao realizarem as 

visitas in loco para avaliação credenciamento e recredenciamento institucional, 

desconsiderando as três possibilidade acima destacadas pelo art. 7º vem ensejando diligências 

e protocolos de compromissos entre IES e as Secretarias de Regulação e Supervisão do 

Ensino Superior – SERES.  

Nessa perspectiva, os Projetos Pedagógicos de Cursos (PPPs) devem orientar na 

formação de profissionais a EDH: “Art. 9º A Educação em Direitos Humanos deverá estar 

presente na formação inicial e continuada de todos(as) os(as) profissionais das diferentes 

áreas do conhecimento.” 

Por fim, as IES deverão ter como política institucional ou de curso a EDH 

conforme se observa nos artigos 10, 11 e 12. Não obstante, o art. 12 merece ser analisado na 

íntegra: 

 

Art. 12. As Instituições de Educação Superior estimularão ações de extensão 

voltadas para a promoção de Direitos Humanos, em diálogo com os segmentos 

sociais em situação de exclusão social e violação de direitos, assim como com os 

movimentos sociais e a gestão pública. 
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Nota-se nesse artigo um aspecto que aponta para a relevância da atuação das IES 

no sentido de promoção de direitos humanos, e não apenas na EDH. De acordo com o artigo, 

as IES deverão estimular ações de extensão. Melhor explicando, a esfera da extensão deve ser 

um canal de promoção e inserção social conforme se observa no disposto. Assim, essa 

orientação estimula a ação consciente do Ensino Superior e a retirada das IES do seu histórico 

papel de exclusão social.  

Conclui-se que o terceiro elemento da análise releva a complexidade da Educação 

Superior, e de quanto os aspectos curriculares estão para além de meros conteúdos. A 

resolução em destaque condensa direitos de primeira, segunda e especialmente de terceira 

dimensão. Isso significa dizer que sua matéria gira em torno de direitos transindividuais. Ou 

seja, de forma mais clara a e consciente, entendem-se que esses direitos não são privilégios de 

indivíduos, categorias, classes e/ou grupos sociais apenas, mas tem por destinatário primeiro o 

gênero humano em termos de existencialidade concreta. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As discussões sobre direitos fundamentais não são novas, no entanto, os 

entendimentos estão distantes de um consenso. Previstos na Constituição Federal de 1988, 

Art. 5º, os direitos fundamentais ainda são objeto de discussão no Supremo Tribunal Federal.  

Nesse ínterim, observa-se também a necessidade de distinção entre o que são 

direitos fundamentais e o que são direitos humanos. Os primeiro podem ser definidos com 

como direitos do homem positivados na constituição federal, os segundos, são direitos do 

homem positivados na constituição federal e em tratados de direitos humanos. Em outras 

palavras, os direitos fundamentais são necessariamente direitos humanos, mas nem todo 

direito humano é necessariamente um direito fundamental, haja vista que, podem não ter 

fundamento no art.5º, § 2 e § 3 da C.F. de 1988. 

Não obstante, ressalta-se um intenso movimento de positivação de direitos 

fundamentais no Brasil. Em linhas gerais, o denominado bloco de constitucionalidade, ou 

seja, a somatório de diplomas legais considerados constitucionais, mesmo tendo sido 

elaborados em momentos diferentes do momento de elaboração da CF de 1988 vem se 

ampliando.  

Movimento paralelo a ampliação desse bloco de constitucionalidade é a ampliação 

das denominadas normas supralegais. Criada pelo Supremo Tribunal Federal (STF) é uma 

modalidade de hierarquia entre as normas jurídicas, ou seja, aquela que está abaixo da 

Constituição e acima das Leis Ordinárias.  

Diante desse cenário, o Estado Brasileiro foi obrigado a sair de uma histórica 

posição de neutralidade, e em sintonia com as instituições sociais, e assumir um papel de 

promoção de direitos fundamentais e humanos. Conforme se pode observar As Instituições de 

Ensino Superior não são entidades neutras, pelo contrário, permeadas por diversos atores 

sociais, de forma latente ou explícita, ancoram-se em opções e posturas ideológicas que 

prescrevem seus comportamentos.  

Observa-se o quanto o Ministério da Educação está interferindo na construção 

desses espaços e lugares de discurso, de modo consciente ou não, as IES potencializam a 

materialização de direitos fundamentais através do novo instrumento de avaliação externa. 

Dentre os resultados encontrados, a Lei Nº 10.639/2003, a Resolução nº 1, de 17 

de junho de 2004 e a Lei N° 11.645/2008 através do currículo, potencializa o direito de 

grupos sociais historicamente marginalizados de se reconhecerem como sujeitos históricos. 

Conclui-se então, que a legislação acima expressa direitos de segunda dimensão. 
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A Resolução CP/CNE Nº 2/2012 e as Políticas de Educação Ambiental 

potencializa o direito a um ambiente ecologicamente equilibrado, tendo como destinatário 

primeiro o gênero humano. A ação do Ministério da Educação corrobora com a tese da 

evolução dos direitos fundamentais, em especial, resulta em uma consciência de materializar 

um direito de terceira dimensão. 

A Resolução CP/CNE N° 1, de 30/05/2012 releva a complexidade da Educação 

Superior, e de quanto os aspectos curriculares estão para além de meros conteúdos. A 

resolução em destaque condensa direitos de primeira, segunda e especialmente de terceira 

dimensão. Isso significa dizer que sua matéria gira em torno de direitos transindividuais.  

Por fim, faz-se necessário reconhecer que o currículo é uma importante 

ferramenta para conservação, preservação e/ou questionamento de estruturas sociais. Sendo 

conservador e, paradoxalmente, libertador, dependendo de sua construção e proposta. Logo, 

observa-se o reconhecimento por parte do Ministério da Educação que esse mecanismo de 

poder é de grande relevância para mudanças culturais e potencializador da promoção de 

direitos fundamentais. 
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